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ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Sr. Presidente:

1. CONSIDERANDO, em primeiro lugar, que o decreto municipal nº 088, de 27 de maio de 2011, explicitamente descumpriu o parágrafo único do art. 210 da Lei Orgânica Municipal, in verbis:

“Art. 210 - Compete ao Município organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços de transporte coletivo, que tem caráter essencial.

Parágrafo Único - No acompanhamento da fiscalização dos serviços concedidos, inclusive nas revisões tarifárias, o Município assegura e garante a participação empresarial e a representação dos usuários por intermédio da respectiva entidade representativa, de nível municipal e da categoria funcional do ramo.” (grifo nosso)

2. CONSIDERANDO que esse descumprimento descaracteriza e vilipendia o processo democrático que garante participação da sociedade civil, em especial da representação dos usuários e de empresários no acompanhamento de processos relativos às revisões tarifárias dos serviços de transporte coletivo; 

3. CONSIDERANDO que do outro lado dos argumentos do decreto, que autorizou revisão da tarifa de ônibus, devem ser considerados argumentos dos usuários, como:

a) descumprimento de termos do contrato de concessão; 

b) descumprimento pela empresa do § 1º do art. 1º da Lei Municipal nº 3.860/10;

c) descumprimento do prazo para total implementação da bilhetagem eletrônica, que findaria com a integração na rodoviária e a viabilizaria nos pontos de ônibus;

d) ônibus superlotados em determinados horários, levando os usuários a condições inadequadas de transporte público;

e) ônibus e horários insuficientes para atender a determinadas comunidades;

f) ausência e atrasos constantes de ônibus em alguns horários;

g) dezenas de ônibus com idade superior ao que preceitua o contrato de concessão.

4. CONSIDERANDO que se trata de decisão unilateral que contraria medidas de apoio à população e ao setor empresarial para a reconstrução do Município;

5. CONSIDERANDO, por derradeiro, que a Prefeitura Municipal de Nova Friburgo pode e deve, necessariamente e com bom senso, rever seus atos, sobretudo quando se tratam de ações e decretos que incidam prejudicialmente sobre o interesse coletivo.

REQUEIRO, na forma regimental, acolhimento da seguinte INDICAÇÃO a qual solicita, em caráter de urgência, ao Exmº Sr. Dermeval Barboza Moreira Neto, DD. Prefeito Municipal, A REVOGAÇÃO DO DECRETO MUNICIPAL Nº 088, DE 27 DE MAIO DE 2011, QUE FIXOU, EM DESCUMPRIMENTO AO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 210 DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, NOVO VALOR DA TARIFA DE ÔNIBUS DE R$ 2,50 (DOIS REAIS E CINQUENTA CENTAVOS) PARA R$ 2,60 (DOIS REAIS E SESSENTA CENTAVOS).

Sala das Sessões Dr. Jean Bazet.

Em 28 de maio de 2011.
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